INDICAÇÃO Nº 32 / 2005

Indico ao Prefeito Municipal, Exmo. Sr. Hélio de Almeida Bastos, nos termos regimentais, para que, juntamente com o Departamento Municipal de Saúde, estude a possibilidade de implantar no nosso município o teste de surdez em crianças recém-nascidas, conforme anteprojeto em anexo. 

JUSTIFICATIVA

                 É importante e essencial que os pediatras realizem o chamando teste da orelhinha nos recém- nascidos, pois a criança pode apresentar problemas auditivos detectáveis no nascimento. 

                O exame não incomoda o bebe, não exige nenhum tipo de intervenção evasiva, é absolutamente inoculo e evita a surdez, já que em casos confirmados o tratamento pode ser iniciado antes dos seis meses de idade. E recebendo o tratamento durante os primeiros anos de vida, a criança deficiente auditiva  pode ter um desenvolvimento de fala e linguagem comparável ao da ouvinte normal.

                Diante do exposto, peço que o assunto seja estudado e, se possível, implantado rapidamente na nossa cidade.

Rubens Marcondes de Oliveira

           VEREADOR - PMDB
Ind07-05

ANTEPROJETO DE LEI 

Dispõe sobre Obrigatoriedade da Realização de Exame de Surdez em crianças recém-nascidas (Exame da orelhinha) em hospitais e maternidades do município de Bebedouro. 

HELIO DE ALMEIDA BASTOS, PREFEITO MUNICIPAL DE BEBEDOURO, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1° - Os hospitais e maternidades que atuam em nosso município devem  obrigatoriamente realizar o exame de surdez (teste da orelhinha) durante os três primeiros dias de vida do recém- nascido.
Art. 2º -Os profissionais pediatras das instituições referidas no artigo anterior informarão aos pais sobre as medidas profiláticas destinadas a prevenção da surdez, fornecendo aos mesmos os documentos com o resultado do testes.

§ 1º - Qualquer problema auditivo detectado deve ser informados aos pais, assim como instruções para o tratamento .

Art. 3º - O não cumprimento do disposto nesta lei sujeitará os infratores as seguintes penalidades .

             I – advertência por escrito, com notificação para que o infrator sane a irregularidade no prazo Maximo de 07 (sete) dias , sob pena de multa .

             II – não sanada a irregularidade será aplicada a instituição infratora uma multa de 03 (três) salários mínimos.

             III – no caso de reincidência a multa prevista no inciso anterior será aplicada em dobro, sempre em relação à multa anterior .

Art. 4º - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações próprias no orçamento, suplementadas se necessário.

Art. 5º  - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrario .

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 9  de fevereiro de 2005.

Hélio de Almeida Bastos

PREFEITO MUNICIPAL
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